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1. Introdução

A reforma visa simplificar o complexo sistema tributário brasileiro, que 
atualmente é caracterizado por uma sobreposição de tributos, regras variadas 
e múltiplas legislações nos níveis federal, estadual e municipal. 1 O objetivo 
principal é eliminar a cumulatividade dos impostos, evitar a incidência de 
tributos em cascata e transferir o fato gerador da origem para o destino, 
alinhando o Brasil às práticas internacionais. Além disso, busca promover maior 
transparência, reduzir a litigiosidade e a insegurança jurídica, tornando o país 
mais favorável a investimentos. 1 
 
Para alcançar esses objetivos, a reforma propõe a substituição de cinco tributos 
cumulativos (PIS, COFINS, IPI, ICMS e ISS) pela criação de um Imposto sobre 
Valor Agregado (IVA) dual. Este IVA será composto pela Contribuição sobre 
Bens e Serviços (CBS), de competência federal, e pelo Imposto sobre Bens e 
Serviços (IBS), de competência estadual e municipal. 1

A Reforma Tributária no Brasil representa uma das mais significativas 
transformações no sistema fiscal, impactando profundamente a rotina de 
contadores e empresas. Longe de ser uma mudança pontual, trata-se de um 
processo gradual e multifacetado que exige uma compreensão aprofundada e 
uma preparação estratégica.

O Novo Cenário da Reforma Tributária

Panorama das Principais Mudanças e a 
Complexidade para o Contador
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Adicionalmente, será introduzido um Imposto 
Seletivo, de competência federal, que incidirá 
uma única vez sobre operações com bens 
e serviços prejudiciais à saúde ou ao meio 
ambiente, como veículos, aeronaves, produtos 
fumígenos, bebidas alcoólicas e açucaradas, 
bens minerais e concursos de prognósticos, 
visando desestimular seu consumo. 1 
 
 O IPI (Imposto sobre Produtos Industrializados) 
terá sua alíquota reduzida a zero para a maioria 
dos produtos, exceto para aqueles que 
concorrem com os produzidos na Zona Franca 
de Manaus, mantendo os incentivos fiscais para 
a região. 2
 
A tributação não será cumulativa, permitindo 
a apropriação de créditos fiscais sobre 
praticamente todas as despesas da empresa, 
com exceção de gastos de uso pessoal. 
De modo geral, haverá uma alíquota única 
para diferentes setores, promovendo mais 
transparência e equidade, com exceções para 
bens e serviços essenciais, como produtos da cesta básica, medicamentos e 
serviços médicos, que terão alíquotas reduzidas (equivalentes a 40% da alíquota 
padrão) ou isenções.1 
 
 A alíquota padrão do IVA dual será calibrada anualmente pelo Senado Federal, 
com apoio técnico do Tribunal de Contas da União, para manter a neutralidade 
fiscal, sem aumentar a carga tributária total.1 

A implementação da reforma será gradual, estendendo-se até 2033, com 
um período de transição para adaptação. O cronograma detalhado pode ser 
visualizado na Tabela 1.
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Tabela 1: Cronograma de Implementação da 
Reforma Tributária

Ano/Período Principais Marcos/Mudanças

2023 Aprovação da Emenda Constitucional, 
estabelecendo as bases para o IVA Dual (CBS e IBS) e 
o Imposto Seletivo.1

2024 e 2025 Aprovação de leis complementares para 
regulamentar CBS, IBS, Conselho Federativo do 
IBS e Fundo de Desenvolvimento Regional (FDR); 
regulamentação de ressarcimento de saldos 
credores do ICMS; aprovação da Lei Ordinária do 
Imposto Seletivo; desenvolvimento de sistemas de 
cobrança integrados para CBS e IBS.1

2026 Implementação inicial da CBS (alíquota de 0,9%) e 
do IBS (alíquota de 0,1%), com valores compensáveis 
com PIS/Cofins e outros tributos federais, para testes 
e ajustes.1

2027 Início da cobrança plena da CBS e extinção do PIS e 
da Cofins; redução a zero das alíquotas do IPI (exceto 
para a Zona Franca de Manaus); entrada em vigor do 
Imposto Seletivo.1

2029 a 2032 Transição gradual do ICMS e ISS para o IBS, com o 
IBS ajustado progressivamente: 10% em 2029, 20% 
em 2030, 30% em 2031 e 40% em 2032.1

2033 O novo modelo tributário entra em vigor 
integralmente, com a extinção definitiva do ICMS, 
ISS e IPI.1

Desafios: Incerteza e Medo de Multas, Dificul-
dade em Entender o Impacto Real nas 
Operações Fiscais
A complexidade da legislação tributária brasileira, que já sofre cerca de 52 
alterações a cada dia útil, dificulta o acompanhamento e gera erros frequentes. 5 
A reforma adiciona uma camada de complexidade durante a transição, uma vez 
que os profissionais fiscais enfrentarão um cenário de maior complexidade e 
sobreposição de regras.
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A simplificação plena é um objetivo de longo prazo, precedido por uma fase de 
adaptação desafiadora, o que significa que contadores e analistas fiscais não 
podem esperar uma redução imediata da carga de trabalho ou da complexidade. 
Pelo contrário, devem se preparar para um período prolongado de coexistência 
de sistemas antigos e novos, exigindo um esforço contínuo de atualização e uma 
capacidade de gerenciar múltiplos regimes simultaneamente. 
 
A falta de orientações claras da 
Receita Federal sobre a apuração 
de novas bases de cálculo, como 
a exclusão do ICMS-ST da base 
de PIS/Cofins, pode gerar lacunas 
interpretativas, aumentando o risco 
de fiscalização rigorosa e autuações. 
 
Além disso, a “neutralidade fiscal” 
da reforma, embora seja uma meta 
macro, não garante que a carga 
tributária de todos os contribuintes 
permanecerá a mesma. Cada 
benefício fiscal concedido a setores 
específicos implicará em um ajuste 
na alíquota padrão para manter a 
arrecadação total. 1 
 
 Para alguns setores, como o de 
serviços, há uma expectativa de 
aumento da carga tributária, mesmo com a previsão de redução de alíquota  
de 30% para serviços profissionais sujeitos à fiscalização por conselho  
profissional. 2 
 
 Isso gera incerteza sobre o impacto financeiro real. Profissionais contábeis 
precisarão realizar análises e simulações detalhadas para cada cliente, 
identificando os impactos reais e ajudando a planejar estratégias de precificação 
e operação que absorvam ou mitiguem essas mudanças.  
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A auditoria se torna essencial para monitorar essas flutuações e otimizar a carga 
tributária em tempo real. 

A incerteza e o medo de multas, juntamente com a dificuldade em entender 
o impacto real nas operações fiscais, são dores centrais para os profissionais 
contábeis. A complexidade da legislação e a falta de clareza em novas regras 
tornam a conformidade um desafio constante.  
 
Isso exige que os profissionais fiscais mudem de uma postura reativa (corrigir 
erros após serem identificados pelo Fisco) para uma postura proativa (identificar 
e corrigir erros antes que o Fisco os detecte). A automação de processos fiscais é 
citada como redutora de erros humanos e garantidora de precisão.7 
 
 A reforma, portanto, força uma redefinição da abordagem à conformidade. A 
auditoria preventiva, contínua e baseada em tecnologia não é mais uma opção, 
mas uma necessidade para sobreviver e prosperar no novo ambiente fiscal.  
 
Contadores que abraçarem essa mentalidade e as ferramentas adequadas se 
tornarão verdadeiros guardiões da saúde fiscal de seus clientes.
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Na era digital, o XML (Extensible Markup Language) transcendeu seu papel de 
mero formato de arquivo para se tornar o pilar da conformidade fiscal. 
Com a Reforma Tributária, sua importância é ainda mais amplificada, 
transformando-o na “nova moeda” para a validação e auditoria de documentos 
fiscais.

O XML é o formato de arquivo oficial da Nota Fiscal Eletrônica (NF-e) e da Nota 
Fiscal de Consumidor Eletrônica (NFC-e).8 

 
Ele contém todas as informações da transação e, crucialmente, a assinatura 
digital que garante sua validade jurídica para todos os fins, substituindo a nota 
fiscal em papel.8 
 
Sua validade é assegurada pela assinatura digital do remetente e pela recepção 
do documento pelo Fisco antes do fato gerador.10 
 
Isso significa que o XML não é apenas um registro de uma transação; ele é 
o documento que confere validade jurídica à operação e, com a reforma, se 
tornará o “documento declaratório único” para apuração de IBS/CBS.11 
 
Essa mudança o transforma em um “contrato” digital entre as partes e o Fisco, 
onde cada detalhe é auditável e tem implicações legais e financeiras diretas.  
 
A precisão do XML é de suma importância; qualquer inconsistência ou erro no 
arquivo não é apenas um problema de preenchimento, mas uma falha na base da 
conformidade fiscal.

2. O XML como a Nova 
Moeda da Conformidade

A importância do XML como o “Documento 
Fiscal Oficial” na Era Digital e Pós-Reforma
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Tecnicamente, XML é uma linguagem computacional que permite que o arquivo 
seja legível tanto por máquinas quanto por usuários. Sua estrutura organizada 
em “tags” facilita a integração com bancos de dados, softwares e plataformas 
de gestão, tornando-o um documento ideal para a comunicação de informações 
fiscais.8 
 
Para o Fisco, o XML simplifica as obrigações acessórias dos contribuintes e, 
mais importante, permite o acompanhamento em tempo real das operações 
comerciais. Essa capacidade de monitoramento imediato otimiza a fiscalização 
e o controle tributário. 10 
 
Um arquivo XML de NF-e compila uma vasta gama de informações essenciais, 
incluindo: dados da NF-e (modelo, série, número, data, chave de acesso), 
dados do emitente e destinatário (CNPJ/CPF, razão social, endereço, Inscrição 
Estadual), detalhes de produtos e serviços (NCM, descrição, quantidade, valor), 
impostos (ICMS, PIS, COFINS, bases de cálculo), transporte, cobrança e 
informações adicionais.8 
 
A legislação tributária exige o armazenamento do arquivo XML por, no mínimo, 
cinco anos, o mesmo prazo para que o governo cobre impostos. A ausência do 
XML durante uma fiscalização pode resultar em multas significativas, como R$ 
1 mil por documento. Sistemas em nuvem são recomendados para segurança e 
proteção contra perdas. 8 

A Lei Complementar 214/2025 da Reforma Tributária prevê que a NF-e se 
tornará o principal instrumento de apuração tributária. Cada operação gerará 
automaticamente uma NF-e padronizada, detalhando os valores de IBS e CBS. 
Isso eliminará a necessidade de diversas declarações acessórias, reduzindo a 
burocracia.  
 
Além disso, uma possível inovação é a criação de um painel eletrônico unificado, 
resultado da cooperação entre o Comitê Gestor do IBS e a Receita Federal, que 
permitirá aos contribuintes acompanhar a apuração de IBS e CBS em tempo 
real. 11
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A Complexidade dos Arquivos XML e a Dificul-
dade de Validação Manual
O grande volume de informações presente nos XMLs de NF-e, especialmente 
para grandes empresas, é uma limitação significativa para a análise manual de 
dados.12 Embora legível por máquinas, a leitura direta do XML por humanos pode 
ser complexa devido aos comandos computacionais e à intrincada estrutura 
de tags. Leitores de XML em plataformas de gestão são mais eficientes, 
pois diagramam as informações de forma organizada e legível.8 A análise de 
dados apenas a partir do XML não consegue identificar todas as possíveis 
irregularidades fiscais e precisa ser complementada com outras técnicas de 
auditoria e inspeção.12 Garantir a qualidade dos dados utilizados na análise 
é crucial para evitar erros e inconsistências que poderiam comprometer a 
precisão dos resultados.12

Erros no schema XML, como falhas na estrutura do arquivo, valores inválidos, 
campos obrigatórios ausentes, formatação incorreta, tags não fechadas 
ou tamanho excessivo, resultam na rejeição da nota fiscal, impedindo sua 
autorização e uso em transações comerciais.13 A complexidade de sua 
estrutura para validação manual e os riscos de erros tornam a gestão manual 
insustentável. A visão da LC 214/2025 de um “painel eletrônico unificado” e 
“apuração assistida” 11 aponta para um futuro onde a automação é a norma. 
A validação e o gerenciamento de XMLs por meios manuais são obsoletos e 
perigosos. A automação não é um diferencial, mas uma necessidade crítica 
para processar o volume de dados, garantir a conformidade com os schemas 
da SEFAZ, e liberar o contador para análises mais estratégicas. A capacidade de 
uma ferramenta de automatizar a análise e o armazenamento de XMLs se torna 
um fator decisivo para a eficiência e a segurança fiscal.
Profissionais contábeis devem ir além da simples recepção de XMLs, focando 
na validação ativa de seu conteúdo e estrutura. Isso exige um conhecimento 
aprofundado dos schemas e regras de validação, ou o uso de ferramentas 
sofisticadas que realizem essas verificações automaticamente. A qualidade dos 
dados no XML é um pré-requisito para a conformidade e para evitar passivos 
fiscais.
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A Reforma Tributária, com suas novas regras e a crescente capacidade de 
fiscalização do Fisco, eleva a auditoria fiscal de uma prática recomendada 
para uma necessidade inadiável. A auditoria de NF-e/NFC-e torna-se a linha 
de frente para a correta aplicação das novas regras e para a proteção contra 
autuações.

A reforma busca reduzir o grande número de contenciosos tributários no Brasil, 
introduzindo uma legislação nacionalmente uniforme e uma maior integração 
entre as administrações tributárias. 14 
 
A regra da não cumulatividade plena, que permite a compensação do tributo 
cobrado em uma etapa pela etapa anterior, é um dos pontos resolvidos. 14

No entanto, a capacidade do Fisco de cruzar 100% dos dados em tempo real 
15  e a introdução da “Apuração Assistida” 11  significam que o Fisco não apenas 
pode ver, mas verá qualquer inconsistência quase que instantaneamente. 

Como a Auditoria de NF-e/NFC-e se Torna Vi-
tal para a Correta Aplicação das Novas Regras e 
para Evitar Erros que Resultem em Autuações

3. Por que a Auditoria Fiscal é Mais 
Crucial do que Nunca (Pós-Reforma)
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Isso inverte a lógica da fiscalização: o contribuinte precisa ser o primeiro a 
identificar e corrigir seus erros, antes mesmo que o Fisco os aponte. Auditorias 
fiscais manuais e periódicas são insuficientes; a necessidade é de uma auditoria 
contínua, automatizada e proativa, que atue como um “espelho” para o que o 
Fisco está vendo. 
 
A LC 214/2025 prevê a “Apuração Assistida”, onde o sistema consolida 
automaticamente débitos e créditos, apresentando um rascunho de cálculo 
para revisão do contribuinte. Isso oferece maior segurança jurídica, previne 
litígios e reduz atrasos, multas e autuações. O “Split Payment” segregará 
automaticamente os valores de IBS e CBS no momento da liquidação, 
direcionando-os ao ente federativo competente sem intervenção manual, 
garantindo eficiência na arrecadação. 11 
 
É fundamental que empresas e contadores estejam atentos às mudanças para 
se adaptarem às novas regras e garantir a conformidade com a legislação, 
evitando riscos fiscais. A auditoria ajuda a identificar inconsistências ou falhas 
nos processos contábeis e a corrigi-los antes que se tornem passivos fiscais. 2 
 
Entidades do setor privado propuseram a revisão e padronização do sistema 
de multas, a redução de penalidades para erros justificáveis, o agrupamento de 
infrações e a participação de representantes dos contribuintes na definição da 
jurisprudência. A unificação da fiscalização, vedando fiscalizações simultâneas 
sobre o mesmo fato gerador, busca reduzir conflitos e retrabalho para os 
contadores. 16 
 
Embora a reforma busque uma “legislação nacionalmente uniforme” e 
“unificação da fiscalização”, a existência de ritos diferentes para CBS e IBS 14 e a 
necessidade de “revisão de multas e unificação da fiscalização” 16  mostram que 
a padronização ainda está em construção e pode gerar ambiguidades durante a 
transição.  
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A auditoria protege as empresas contra autuações do Fisco e prejuízos no 
faturamento, proporcionando um melhor controle de processos e atividades e 
identificando o que precisa ser ajustado. 5 
 
Ela permite a identificação precoce de inconsistências e erros nas declarações 
fiscais, possibilitando correções antes que se tornem problemas maiores 
e resultem em multas. 17 Além disso, revisa processos e controles internos, 
garantindo que os procedimentos de registro e relatórios estejam em 
conformidade com a legislação vigente e minimizando a exposição a riscos 
legais. 17 

A auditoria também fornece uma compreensão abrangente sobre o 
cumprimento de obrigações fiscais específicas de diferentes estados ou 
municípios, essencial para navegar a complexidade do sistema tributário 
brasileiro. 1 7 Ela incentiva a implementação de uma cultura de conformidade 
na organização, melhorando a transparência nas operações e fomentando um 
ambiente de responsabilidade fiscal. 17 
 
A auditoria ajuda a mitigar erros como omissão de receitas, transações 
financeiras incompatíveis, inconsistências no registro de inventário, erros na 
apuração de tributos e declarações acessórias inconsistentes. 15 
 
A automação de processos fiscais, do cálculo ao pagamento, reduz erros 
humanos e garante precisão no cumprimento das obrigações. 7

O auditor fiscal precisará ser um especialista não apenas nas novas regras 
unificadas, mas também nas nuances da transição e nas potenciais divergências 
de interpretação entre as esferas. A auditoria se torna um processo de validação 
da conformidade com um sistema em evolução, exigindo flexibilidade 
e capacidade de interpretação das novas diretrizes à medida que são 
consolidadas.

Benefício: Proteção Contra Passivos Fiscais e 
Garantia de Conformidade
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Além de evitar multas, a auditoria tributária fornece informações valiosas sobre 
o cumprimento de obrigações fiscais, incentiva uma cultura de conformidade 
e oferece recomendações para melhorias nos processos a longo prazo, 
fortalecendo a estrutura de governança tributária. 17 
 
Isso transforma a auditoria de um custo em um investimento estratégico. 
O contador que domina a auditoria fiscal não é apenas um cumpridor de 
obrigações, mas um parceiro estratégico que contribui para a sustentabilidade 
e competitividade do negócio.  
 
Ao garantir a conformidade e otimizar processos, ele agrega valor direto à 
gestão da empresa, posicionando a área fiscal como um diferencial.

Em um cenário de reforma tributária, a auditoria fiscal não é apenas uma 
ferramenta de conformidade, mas uma poderosa alavanca para a recuperação 
de créditos e a otimização financeira. Oportunidades significativas de economia 
podem ser perdidas sem uma análise rigorosa e proativa.

4. Garantindo Seus Créditos: PIS, 
COFINS, ICMS na Mira da Auditoria
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A implementação do IVA dual (IBS e CBS) traz oportunidades significativas 
de crédito fiscal. A eliminação da cumulatividade dos tributos indiretos 
permitirá que os tributos pagos nas etapas anteriores da cadeia produtiva sejam 
recuperáveis, evitando a “cascata de tributos” e reduzindo o custo total dos 
produtos. Isso é especialmente benéfico para setores com cadeias produtivas 
longas. 18 A reforma, ao eliminar a cumulatividade e ampliar os créditos, somada 
às teses já consolidadas como a exclusão do ICMS da base de PIS/COFINS, 
cria um ambiente sem precedentes para a recuperação de valores. A economia 
financeira para os clientes do contador não é um mero subproduto, mas um 
benefício central. 
 
A decisão do Supremo Tribunal Federal (RE nº 574.706/PR), conhecida como 
Tema 69, estabeleceu que o ICMS não integra a base de cálculo do PIS e da 
COFINS, pois não constitui receita da empresa. Isso permite que as empresas 
recuperem valores substanciais pagos indevidamente nos últimos cinco anos. 19 
 
A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) estendeu oficialmente o 
raciocínio do Tema 69 ao ICMS-DIFAL (Parecer SEI nº 71/2025), confirmando 
que esses valores não são receita da empresa. Empresas envolvidas em vendas 
interestaduais a consumidores finais não contribuintes, como e-commerce, 
podem recuperar valores pagos indevidamente nos últimos cinco anos. 19 
 
A adoção do IVA pode permitir que empresas optantes pelo Simples Nacional 
acessem créditos tributários, potencialmente reduzindo sua carga fiscal e 
melhorando a rentabilidade. 18 
 
O novo modelo de IVA 4.0 visa eliminar os “resíduos tributários” na cadeia 
produtiva, ou seja, tributos que não são recuperáveis, contribuindo para um 
sistema mais eficiente. 18

Foco nas Oportunidades de Recuperação de 
Créditos (Principalmente PIS/COFINS com a 
Exclusão do ICMS da Base, e ICMS) que Podem 
Ser Perdidas sem uma Auditoria Rigorosa
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Exemplos Práticos de Erros 
Comuns no XML que  
Impactam os Créditos

É crucial notar que, com o passar de cada 
mês, um mês do período prescricional para a 
recuperação de créditos é perdido, sublinhando 
a urgência de iniciar esses processos. 19 
 
Contadores devem se posicionar não apenas 
como garantidores da conformidade, mas como 
geradores de valor e otimizadores financeiros 
para seus clientes.  
 
A capacidade de identificar e recuperar créditos 
se torna um diferencial competitivo crucial para 
o escritório de contabilidade, transformando o 
departamento fiscal de um centro de custo em 
um centro de lucro indireto.

Embora os dados disponíveis não detalhem exemplos específicos de XML que 
diretamente impactam créditos, eles apontam para a necessidade de precisão. 
Erros na classificação NCM podem levar à “perda de benefícios fiscais” e 
“dificuldades na restituição ou compensação tributária”. 21 
 
Por exemplo, classificar um produto com um NCM que não se beneficia de 
uma alíquota reduzida ou isenção, quando o correto permitiria, resulta em 
pagamento a maior. 21 
 
A exclusão do ICMS-ST da base de PIS/Cofins exige uma “revisão e apuração 
detalhada dos valores” e “ajuste do valor do ICMS-ST”. A falta de diretrizes 
claras da Receita Federal pode levar a “interpretações divergentes”, o que 
significa que erros na apuração manual desses valores complexos podem 
resultar em créditos não aproveitados ou aproveitados indevidamente. 6



16 legisweb.com.br

O código de rejeição 610 indica “Divergências nos valores” ou “valores de 
impostos incorretos” na nota fiscal, o que afeta diretamente a base de cálculo 
dos tributos e, consequentemente, a apuração de créditos. 
 
A “não aproveitamento ou aproveitamento indevido de créditos tributários” é 
um dos cinco maiores erros que chamam a atenção do Fisco. 
 
Isso inclui a aplicação de alíquotas e bases de cálculo equivocadas. Além disso, 
o Fisco cruza dados do SPED em tempo real, e qualquer erro, intencional ou 
não, nas declarações acessórias pode comprometer a regularidade fiscal e, por 
extensão, a capacidade de recuperar créditos. 
 
Os exemplos de erros que impactam créditos (NCMs incorretos, apurações 
falhas, divergências de valores) demonstram que a recuperação de créditos não 
é um processo isolado, mas uma consequência direta de uma auditoria fiscal 
rigorosa e precisa. A complexidade da apuração da exclusão do ICMS-ST e a 
visibilidade do Fisco sobre “não aproveitamento ou aproveitamento indevido 
de créditos” reforçam que a auditoria é a base para a segurança e o sucesso na 
recuperação. Sem uma análise minuciosa dos documentos (especialmente os 
XMLs) e dos processos, as oportunidades podem passar despercebidas ou, pior, 
as recuperações podem ser contestadas pelo Fisco devido a inconsistências. 
Isso valida a necessidade de ferramentas de auditoria que possam realizar essa 
análise de forma abrangente e automatizada.

A recuperação de créditos fortalece o fluxo de caixa da empresa e melhora sua 
liquidez financeira. 19 
 
Os créditos podem ser utilizados para compensação de tributos federais.19

Benefício: Economia Financeira para os Clientes 
do Contador
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O aproveitamento desses créditos pode levar 
a ganhos de produtividade e, dependendo 
do contexto, gerar ganhos de margem para 
investimentos em inovação.18 
 
Permite que as empresas evitem “inflar” 
suas margens de lucro para absorver riscos 
tributários, resultando em estratégias de 
precificação mais racionais e competitivas. 18 
 
A reforma e as teses de recuperação permitem 
que as empresas revisem suas margens de lucro 
e tomem decisões de precificação com base em 
fundamentos econômicos, e não fiscais.  
 
Isso exige que o contador não apenas 
identifique os créditos, mas também auxilie na 
integração desses ganhos na estratégia geral do 
negócio.  
 
O papel do contador evolui para o de um 
“arquiteto tributário”, capaz de desenhar 
estratégias que otimizem a carga fiscal e melhorem a competitividade dos 
clientes.  
 
Isso vai além do cálculo e da declaração, exigindo uma visão estratégica e 
consultiva que só pode ser sustentada por dados precisos e auditados.
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5. Exemplos de Erros Comuns 
que o Contador Pode Identificar 
(e Evitar)

A complexidade do sistema tributário brasileiro, agravada pela Reforma Tributária, 
cria um terreno fértil para erros que podem custar caro às empresas. A auditoria 
fiscal, especialmente a digital, é a chave para identificar e corrigir essas falhas 
antes que se transformem em multas e passivos fiscais.

Um dos erros mais frequentes é a divergência 
nos valores declarados na nota fiscal, o que inclui 
alíquotas de impostos incorretas, conforme 
indicado pela rejeição 610.23 Isso afeta 
diretamente o cálculo de tributos.  
 
Outro ponto crítico é o uso do Código de Situação 
Tributária (CST) errado. O CST determina a 
tributação aplicada a cada produto e deve ser 
coerente com o CFOP.  
 
Utilizar o CST incorreto pode resultar na falta de 
recolhimento do ICMS, gerando multas, juros e 
a necessidade de emitir um documento fiscal 
complementar. 24 
 
Adicionalmente, uma classificação NCM (Nomenclatura Comum do Mercosul) 
errada pode sujeitar os produtos a alíquotas de impostos mais altas do que as 
devidas, resultando em pagamento excessivo de tributos e redução da margem 
de lucro. 21

Inconsistências em Alíquotas
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A classificação incorreta do NCM impacta todos os trâmites fiscais, 
administrativos e aduaneiros. 21 
 
As consequências são severas e incluem multas fiscais e autuações, pagamento 
retroativo de tributos (com juros e correção monetária), perda de benefícios 
fiscais, impacto na receita (com alíquotas mais altas), bloqueio em operações de 
comércio exterior e dificuldades na restituição ou compensação tributária.21 
 
 As causas comuns desses erros são a falta de conhecimento técnico sobre a 
mercadoria e o NCM, a similaridade entre produtos, a ausência de rotinas de 
revisão e o uso de descrições genéricas.21

A rejeição 610, que aponta divergências nos valores, também se aplica à base de 
cálculo incorreta, impactando diretamente a apuração dos tributos.23  
 
Um erro comum é não incluir custos como frete, seguro e despesas acessórias 
na base de cálculo do ICMS, aplicando a tributação apenas sobre o custo 
segregado do produto. Cometer esse erro pode configurar crime de sonegação 
fiscal.24  
 
A aplicação de bases de cálculo equivocadas é, inclusive, um dos maiores erros 
que chamam a atenção do Fisco, levando a falhas no recolhimento.15

O cálculo do DIFAL (Diferencial de Alíquota do ICMS) é complexo, envolvendo 
alíquotas internas e interestaduais, Fundo de Combate à Pobreza (FCP) e 
tratamento para redução na base de cálculo do ICMS. Erros no preenchimento 
do campo “consumidor final” ou na Inscrição Estadual do destinatário podem 
levar a cálculos incorretos.25

NCMs Desatualizados ou Errados

Base de Cálculo Incorreta

Aplicação Errada de ST ou DIFAL
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A exclusão do ICMS-ST da base de PIS/COFINS exige revisão detalhada dos 
valores, ajuste do ICMS-ST e consideração da composição do estoque. A 
ausência de diretrizes claras da Receita Federal pode levar a interpretações 
divergentes, aumentando o risco de erros na aplicação e, consequentemente, 
de fiscalização rigorosa e autuações.6

A “não utilização ou utilização indevida de créditos tributários” é um erro 
comum que atrai a atenção do Fisco e resulta em perda de dinheiro para a 
empresa.15  
 
A omissão de receitas, seja pela não emissão de documentos fiscais ou 
pela falta de escrituração contábil/fiscal, leva à redução da base de cálculo 
dos tributos e à omissão de valores a recolher. O Fisco tem acesso a 
movimentações financeiras e dados de vendas por cartão, cruzando-os com as 
receitas declaradas.15 
 
Inconsistências no registro de inventário, como omissões de entrada/saída ou 
itens com saldo negativo no inventário (declarado na EFD ICMS/IPI e NF-e), são 
um grande foco de fiscalização e podem gerar penalidades elevadas.15  
 
Por fim, o SPED permite o cruzamento de informações contábeis e fiscais em 
tempo real, e erros nas declarações acessórias, mesmo que não intencionais, 
oferecem risco de autuações.15

A não identificação e correção desses erros resultam em perda de dinheiro 
(pagamento indevido de impostos, multas, juros), retrabalho para retificações e 
o risco de autuações fiscais.  
 

Perda de Dinheiro, Retrabalho, Multas vs. 
Otimização e Precisão

Valores a Pagar/Restituir que Passam 
Despercebidos
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Por outro lado, a identificação proativa e a 
correção desses erros levam à otimização da 
carga tributária, precisão nas declarações, 
garantia de conformidade e, consequentemente, 
economia financeira. Muitos dos erros listados 
podem ser considerados “pequenos” ou 
“desapercebidos” em um ambiente manual.  
 
No entanto, o Fisco, com seu “cruzamento de 
dados em busca de possíveis erros... analisando 
100% dos dados praticamente em tempo real”, 
torna esses erros altamente visíveis.  
O que era “invisível” para o olho humano 
torna-se flagrante para os sistemas do Fisco. A 
complacência com erros de preenchimento ou 
cálculo, por menores que pareçam, é um risco 
inaceitável.  
 
A presunção de que “o Fisco não vai ver” é 
perigosa e ultrapassada. A auditoria deve ser 
tão abrangente e precisa quanto a capacidade 
de fiscalização do governo, o que só é possível 
com automação. A capacidade de identificar e evitar erros não é apenas uma 
questão de conformidade, mas de otimização e precisão. Erros resultam em 
perda de dinheiro e retrabalho, enquanto a correção leva à economia financeira.  
 
Isso transforma o contador de um “custo de conformidade” em um 
“investimento em otimização”. O contador que domina a identificação e 
correção desses erros comuns se torna um ativo estratégico, capaz de proteger 
o patrimônio da empresa e, mais importante, de identificar oportunidades de 
economia que impactam diretamente o resultado financeiro.  
 
Isso reforça a transição para um papel mais consultivo e de valor agregado.
A Tabela 2 apresenta um resumo dos erros comuns em notas fiscais e seus 
impactos.
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Diante do cenário de uma Reforma Tributária complexa e de uma fiscalização 
cada vez mais digital e assertiva, a automação na auditoria fiscal deixou de ser 
um diferencial para se tornar uma necessidade. Ferramentas especializadas 
são o guia indispensável para contadores que buscam precisão, agilidade e 
segurança.

Tabela 2: Erros Comuns em Notas Fiscais e 
Seus Impactos

Tipo de Erro Exemplos/Causas Comuns Consequências

Inconsistências em Alíquotas Rejeição 610 (divergências de 
valores), CST incorreto, NCM 
incorreto.21

Multas fiscais, juros, necessidade 
de documentos complementares, 
pagamento excessivo de tributos.21

Base de Cálculo Incorreta Rejeição 610 (divergências de 
valores), erro na composição 
de cálculo do ICMS (não 
inclusão de frete/seguro), 
aplicação de bases de cálculo 
equivocadas.15

Sonegação fiscal, falhas no 
recolhimento, autuações.15

NCMs Desatualizados ou 
Errados

NCM não correspondente 
às características do 
produto, falta de atualização 
de códigos, similaridade 
entre produtos, descrições 
genéricas.21

Multas fiscais, autuações, pagamento 
retroativo de tributos, perda de 
benefícios fiscais, bloqueio de 
operações de comércio exterior, 
dificuldades na restituição/
compensação.21

Aplicação Errada de ST ou 
DIFAL

Preenchimento incorreto de 
campos de DIFAL (consumidor 
final, IE do destinatário), falta 
de diretrizes claras da Receita 
Federal para ICMS-ST.6

Cálculos incorretos, fiscalização 
rigorosa, autuações, créditos não 
aproveitados ou aproveitados 
indevidamente.6

Valores a Pagar/Restituir 
Despercebidos

Não aproveitamento de 
créditos, omissão de receitas, 
inconsistências em inventário/
declarações acessórias 
(SPED).15

Perda de dinheiro, retrabalho, multas, 
autuações fiscais.15

6. A Ferramenta Essencial para 
Navegar na Complexidade
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A automação e a Inteligência Artificial (IA) estão revolucionando o setor 
tributário, simplificando processos complexos e aumentando a precisão e a 
eficiência.26 
 
 Elas aceleram as tarefas de auditoria, contrastando com os processos manuais, 
que são lentos e propensos a erros.26 
 
A tecnologia, por meio da análise de dados aprimorada, contribui para uma 
diminuição considerável de erros e inconsistências nos registros fiscais, o que é 
crucial para evitar descumprimento de regulamentos e multas. 26  
 
Com a automação e a análise de dados, os relatórios gerados pela auditoria 
fiscal tornam-se mais precisos, facilitando a tomada de decisões estratégicas 
e transformando a auditoria de um processo burocrático em uma vantagem 
estratégica.26 

A IA possibilita o processamento de grandes volumes de dados fiscais em 
tempo real, identificando inconsistências e permitindo ajustes rápidos para 
evitar penalidades.27 
 
Exemplos práticos incluem auditorias fiscais automatizadas, detecção 
de fraudes tributárias, classificação automática de documentos fiscais e 
simulações de cenários tributários. 27 
 
Investir em soluções especializadas de auditoria fiscal que utilizam automação 
e tecnologia otimiza os controles internos, minimiza riscos e permite o 
aproveitamento máximo dos benefícios fiscais. 26 
 
Ferramentas de automação fiscal simplificam operações, aumentam a 
produtividade, otimizam a comunicação com clientes e garantem conformidade 
e segurança, liberando tempo para atividades estratégicas. 28

Introdução ao Conceito de Automação na  
Auditoria
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A reforma tributária e a digitalização do Fisco 15 tornam a gestão manual de 
documentos fiscais e a auditoria inviáveis. 12 
 
A automação não é mais uma opção de otimização, mas um requisito 
fundamental para a conformidade e para evitar penalidades. Escritórios de 
contabilidade e departamentos fiscais que não investirem em automação 
correm o risco de se tornarem obsoletos, sobrecarregados por processos 
manuais e expostos a riscos fiscais crescentes.  
 
A automação é a chave para transformar a complexidade em eficiência e 
a ameaça em oportunidade, garantindo a sustentabilidade do negócio e a 
competitividade no mercado.

A Legisweb oferece sistemas para auditoria fiscal, como o “Auditor Sped 
Contribuições” e o “Auditor de Documentos Fiscais”, também conhecido como 
“Gestor de Documentos Fiscais”. 29 
 
O Gestor de Documentos Fiscais da LegisWeb oferece diversas 
funcionalidades para auxiliar no recebimento, armazenamento e validação da 
tributação de documentos fiscais.  
 
Ele permite o recebimento e armazenamento automatizado de NF-e e CT-e 
emitidos para um CNPJ, com manifestação e download de DANFE e XML. 
Todos os documentos fiscais são armazenados por tempo ilimitado em uma 
plataforma segura e podem ser pesquisados rapidamente. 31 
 
A ferramenta confere se a tributação do documento fiscal recebido ou 
armazenado está correta no momento do recebimento, prevenindo prejuízos 
futuros e garantindo conformidade. 31

Conexão com a Ferramenta: O Auditor de 
Documentos Fiscais da Legisweb como Guia 
para o Contador
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Além disso, permite a emissão de diversos 
tipos de relatórios para análise detalhada, 
incluindo valores consolidados por 
empresa, essencial para auditoria e tomada 
de decisões. 31 
 
Realiza validações específicas, como a 
incidência de ST do ICMS, a alíquota do 
ICMS, a NCM conforme TIPI e a Carga 
Tributária Média (IBPT), assegurando a 
conformidade com a legislação tributária. 31 
 
O controle de acesso multi-usuário facilita 
o trabalho de equipes de auditoria internas 
ou externas. 31 
 
A Legisweb possui uma seção dedicada 
à “Reforma Tributária” com notícias, 
e-books, guias e vídeos, demonstrando seu 
compromisso em fornecer informações e 
recursos atualizados sobre o tema. Além 
disso, oferece um vasto banco de dados 
com mais de 1 milhão de legislações tributárias (federais, estaduais, municipais) 
atualizadas diariamente, e consultoria com advogados e especialistas em 
direito tributário.29 

A ferramenta Legisweb atua como um guia para o contador ao automatizar a 
análise, reduzindo a complexidade e a carga de trabalho manual em um cenário 
de reforma constante. Garante precisão, minimizando erros e inconsistências 
que levam a multas e perdas de crédito.  
 
Oferece agilidade, permitindo que o contador se adapte rapidamente às 
mudanças e atue de forma proativa. E, finalmente, permite atuação estratégica, 
liberando o profissional de tarefas operacionais para focar em análises de valor 
agregado e consultoria.
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A automação de tarefas operacionais (captura, validação, cálculo) 28 libera o 
tempo do contador, permitindo que ele se dedique a atividades de maior valor 
agregado, como a interpretação de dados, a identificação de oportunidades de 
crédito, o planejamento tributário e a consultoria estratégica.11  
 
A “Apuração Assistida” da LC 214/2025 11 exemplifica essa mudança, onde 
o sistema prepara, mas o contador valida e otimiza. O valor do contador no 
futuro não estará na sua capacidade de executar tarefas repetitivas, mas na 
sua inteligência analítica e consultiva. A ferramenta se torna uma extensão da 
sua capacidade, permitindo que ele gerencie um volume de dados impossível 
manualmente e extraia informações estratégicas. O contador se torna um 
“cientista de dados fiscais” e um “arquiteto de conformidade”. 

A Legisweb não oferece apenas um software de auditoria, mas um ecossistema 
de informações (banco de dados de legislações, notícias, guias, consultoria).29  
Isso é crucial em um cenário de reforma constante, onde a atualização é vital. A 
ferramenta é um “guia” porque integra automação com conhecimento atualizado.  
 
A escolha de uma ferramenta de auditoria deve considerar não apenas 
suas funcionalidades técnicas, mas também o suporte de conhecimento e 
atualização legislativa que ela oferece. Uma solução completa que combina 
tecnologia de ponta com um vasto acervo de informações e suporte 
especializado se torna uma parceria estratégica indispensável para o contador, 
permitindo-lhe navegar com segurança e confiança em um ambiente fiscal em 
constante mutação.
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A Reforma Tributária é um divisor de águas na contabilidade fiscal brasileira. 
Ela impõe desafios significativos, mas também abre portas para novas 
oportunidades de otimização e agregação de valor. A chave para navegar com 
sucesso neste novo cenário reside na preparação e na adoção de tecnologias 
que transformem a complexidade em vantagem competitiva. 
 
A complexidade da legislação em transição, a crescente digitalização e a 
capacidade de fiscalização em tempo real do Fisco tornam os métodos manuais 
de auditoria e gestão fiscal insustentáveis e perigosos. O volume de dados 
dos XMLs, a precisão exigida e o risco de multas e perda de créditos valiosos 
demandam uma abordagem automatizada. A automação não é mais uma opção 
de otimização, mas uma necessidade crítica para a conformidade e para evitar 
penalidades. 

Nesse contexto, o Auditor de Documentos Fiscais da Legisweb emerge como 
uma ferramenta essencial para o contador. Ele descomplica a complexidade 
ao automatizar a validação de XMLs e a apuração de tributos, simplificando 
a navegação pelas novas regras do IBS, CBS e Imposto Seletivo. Atua como 
uma blindagem contra riscos, identificando proativamente erros comuns em 
alíquotas, bases de cálculo e NCMs, e prevenindo autuações. Além disso, 
garante a otimização financeira ao auxiliar na identificação e recuperação de 
créditos de PIS, COFINS e ICMS, transformando o departamento fiscal em um 
centro de valor. Por fim, eleva o contador a um papel estratégico, liberando-o 
de tarefas operacionais para que possa focar em análises consultivas e no 
planejamento tributário para seus clientes.

Conclusão
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A transição para o novo paradigma tributário exige que os profissionais 
contábeis se munam das ferramentas certas. A capacidade de auditar notas 
fiscais eletrônicas com precisão e agilidade é fundamental não apenas para a 
conformidade, mas para a prosperidade no cenário pós-reforma. 

Para explorar como o Auditor de Documentos Fiscais da Legisweb pode 
transformar a rotina fiscal e garantir a segurança e a otimização dos créditos de 
seus clientes, convidamos a agendar uma demonstração da ferramenta. Veja na 
prática como a tecnologia pode ser o seu guia neste tempo de mudança.
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